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Atos do Congresso Nacional
.

<!ID835802-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 882, DE 2005

Aprova o ato que outorga concessão a
MELLO E BRUNO COMUNICAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES LTDA. para explorar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Lages, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

15 de abril de 2002, que outorga concessão a Mello e Bruno Co-
municação e Participações Ltda. para explorar, por 15 (quinze) anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens na cidade de Lages, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 11 de agosto de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID837270-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 883, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Peru sobre Faci-
litação para o Ingresso e Trânsito de seus
Nacionais em seus Territórios, celebrado
em Lima, em 10 de fevereiro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru

sobre Facilitação para o Ingresso e Trânsito de seus Nacionais em
seus Territórios, celebrado em Lima, em 10 de fevereiro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 11 de agosto de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
22/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 884, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Bolívia sobre Faci-
litação para o Ingresso e Trânsito de seus Na-
cionais em seus Territórios, celebrado em
Santa Cruz da Serra, em 8 de julho de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia
sobre Facilitação para o Ingresso e Trânsito de seus Nacionais em seus
Territórios, celebrado em Santa Cruz da Serra, em 8 de julho de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 11 de agosto de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
22/07/2005.

<!ID836678-0> ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO
CONGRESSO NACIONAL No- 30, DE 2005

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 253, de 22 de junho de 2005, que
“prorroga o prazo previsto no art. 32 da Lei nº 10.826, de 22 de
dezembro de 2003”, terá sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias, a partir de 22 de agosto de 2005, tendo em vista que sua
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 11 de agosto de 2005
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

<!ID837267-0>

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 54, DE 2005

Autoriza a União a contratar operação de
crédito externo, no valor total de US$
33,000,000.00 (trinta e três milhões de dó-
lares norte-americanos) entre a República
Federativa do Brasil e o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento - BID, cujos
recursos destinam-se ao Programa de Ino-
vação Tecnológica Agroalimentar e
Agroindustrial para o Futuro - Agrofuturo,
cuja execução caberá à Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária - Embrapa.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a União autorizada a contratar operação de crédito

externo, no valor total de US$ 33,000,000.00 (trinta e três milhões de
dólares norte-americanos), entre a República Federativa do Brasil e o
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação a que se
refere o caput destinam-se ao Programa de Inovação Tecnológica Agroa-
limentar e Agroindustrial para o Futuro - Agrofuturo, cuja execução
caberá à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa.

Atos do Senado Federal
.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º desta Re-
solução contém as seguintes características e condições básicas:

I - devedor: República Federativa do Brasil;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID;
III - executor: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

- Embrapa;
IV - valor do empréstimo: US$ 33,000,000.00 (trinta e três

milhões de dólares norte-americanos);
V - valor da contrapartida: US$ 27,000,000.00 (vinte e sete

milhões de dólares norte-americanos);
VI - modalidade: Empréstimo do Mecanismo Unimonetário

com Taxa de Juros ajustável;
VII - prazo de desembolso: 5 (cinco) anos;
VIII - amortização: parcelas semestrais e consecutivas, de va-

lores tanto quanto possível iguais, vencendo-se a primeira 6 (seis) me-
ses a partir da data inicialmente prevista para o desembolso final e a
última o mais tardar 20 (vinte) anos após a assinatura do Contrato, com
datas de pagamento em 15 de junho e 15 de dezembro de cada ano;

IX - juros: exigidos semestralmente, calculados com base no
custo de captação do Banco para empréstimos unimonetários qualifi-
cados, apurados durante os 6 (seis) meses anteriores aos respectivos ven-
cimentos, acrescidos de uma margem razoável, expressa em termos de
uma porcentagem anual, para cobertura de despesas administrativas;

X - comissão de crédito: exigida semestralmente nas mesmas
datas do pagamento dos juros e calculada com base na taxa de até
0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o
saldo não desembolsado do empréstimo, entrando em vigor 60 (ses-
senta) dias após a assinatura do Contrato, sendo que o mutuário, a
princípio, pagará uma Comissão de Crédito de 0,25% a.a. (vinte e
cinco centésimos por cento ao ano), podendo este percentual ser
modificado semestralmente pelo Banco, sem que, em caso algum,
possa exceder o percentual previsto de 0,75% a.a. (setenta e cinco
centésimos por cento ao ano);

XI - recursos para inspeção e supervisão gerais: durante o
período de desembolsos, não serão reservados recursos do finan-
ciamento para atendimento de despesas de inspeção e supervisão
gerais, salvo se o Banco estabelecer o contrário durante tal período,
sendo que, em nenhum caso, para atender as referidas despesas em
um semestre determinado, poderão destinar-se recursos superiores a
1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo número de se-
mestres compreendido no prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de desembolsos, de pagamentos do
principal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas em função
da data de assinatura do Contrato.

Art. 3º A realização da contratação da operação de crédito a
que se refere esta Resolução fica condicionada à prévia comprovação,
mediante manifestação do BID, do cumprimento das condicionalidades
constantes da Cláusula 3.02 da minuta do Contrato de Empréstimo.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá
ser exercida no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias a contar da
data de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 11 de agosto de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID837268-0>

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 55, DE 2005

Autoriza o Estado do Ceará a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da União, com a agência oficial alemã Kre-
ditanstalt für Wiederaufbau - KfW, no valor
de até  8.691.961,98 (oito milhões, seis-
centos e noventa e um mil, novecentos e
sessenta e um euros e noventa e oito cen-
tavos), de principal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1o- É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da União, com a agência oficial
alemã Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW, no valor de até 
8.691.961,98 (oito milhões, seiscentos e noventa e um mil, novecentos
e sessenta e um euros e noventa e oito centavos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de cré-
dito externo referida no caput destinam-se ao financiamento parcial
do Programa de Saneamento Básico - Ceará II.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - mutuário: Estado do Ceará;
II - mutuante: Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW;
III - garantidor: República Federativa do Brasil, tendo como

contragarantias, como definido no texto da Lei Estadual nº 13.136, de
12 de julho de 2001, que autoriza a contratação da operação de crédito
pretendida, as cotas ou parcelas da participação do Estado na arre-
cadação da União, complementadas pelas receitas próprias do Estado;

IV - valor:  8.691.961,98 (oito milhões, seiscentos e no-
venta e um mil, novecentos e sessenta e um euros e noventa e oito
centavos), de principal;

V - prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2009;
VI - amortização: 30 (trinta) parcelas semestrais e conse-

cutivas de valores tanto quanto possível iguais, vencendo-se a primeira
até 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses após a assinatura do Contrato e a
última o mais tardar 20 (vinte) anos após a assinatura do Contrato;
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